
 

 

Superior Tribunal de Justiça

HABEAS CORPUS Nº 515.042 - MG (2019/0167142-8)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : RONALDO APARECIDO SOARES 
ADVOGADO : RONALDO APARECIDO SOARES  - SP168378 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIÃO 
PACIENTE  : RODRIGO DIOGO BERGAMIN (PRESO)
 

  

DECISÃO

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em 

favor de RODRIGO DIOGO BERGAMIN, apontando-se como autoridade coatora 

o Tribunal Regional Federal da 1ª Região (HC n. 1005599-68.2019.4.01.0000).

De acordo com a inicial, o writ originário foi impetrado para 

questionar os requisitos da prisão cautelar do paciente. Contudo, a eminente 

Relatora teria julgado prejudicado o habeas corpus, em razão da prolação de 

sentença condenatória, que manteve o paciente preso cautelarmente.

Na presente ação, o impetrante reafirma a alegação de ausência 

dos requisitos legais para a prisão preventiva, destacando condições pessoais 

favoráveis ao paciente.

Diante disso, requer a concessão da ordem, para substituir a prisão 

preventiva por domiciliar ou por outras medidas cautelares.

É o relatório, decido.

Não há como prosseguir a irresignação. Isso porque as alegações 

apresentadas nesta ação não foram debatidas pelo Tribunal de origem no ato 

apontado como coator.

Observa-se, ainda, que não houve a prévia interposição de agravo 

regimental, para submeter as matérias ao crivo do órgão colegiado do Tribunal 

Regional, de modo a atrair a competência desta Corte, nos termos do art. 105, II, 

da Constituição Federal.

Nesse contexto, o Superior Tribunal de Justiça fica impedido de 

analisar diretamente o pleito, sob pena de incorrer em indevida supressão de 
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instância.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:

AGRAVO  REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
INDEFERIMENTO LIMINAR. ART. 210 DO  RISTJ.  ORDEM 
IMPETRADA CONTRA DECISÃO SINGULAR DE 
DESEMBARGADOR DO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  
AUSÊNCIA  DE  ESGOTAMENTO  DAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  
INCOMPETÊNCIA DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. RECURSO DESPROVIDO.

-  Compete  ao  Superior  Tribunal de Justiça apreciar habeas 
corpus impetrado  nas  hipóteses  em que a autoridade coatora 
ou o paciente estejam  indicados  no  art.  105,  inciso  I,  
alíneas  a  e  c, da Constituição Federal.

-  No  caso,  o  writ  foi  impetrado  contra decisão 
monocrática de proferida  por  relator  no  Tribunal  de  
origem,  a  qual  não foi impugnada  por  recurso  cabível,  
objetivando  submeter a decisão à apreciação  do  órgão  
colegiado.  Uma  vez não esgotada a instância ordinária, é 
manifesta, portanto, a supressão de instância. Precedentes do 
STJ e do STF.

- Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 332.057/BA, 
de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 15/3/2016, DJe 
28/3/2016).

PENAL.   PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  
NO  HABEAS  CORPUS. IMPETRAÇÃO    CONTRA    
DECISÃO   MONOCRÁTICA   DE   DESEMBARGADORA. 
IMPOSSIBILIDADE.   SUPRESSÃO   DE   INSTÂNCIA.   
AGRAVO   REGIMENTAL IMPROVIDO.

1   -  Insurgindo-se  a  defesa  do  paciente  em  face  de  
decisão monocrática de Desembargadora que não analisou a 
pretensão pleiteada no  prévio  writ,  contra  a  qual  seria 
cabível agravo regimental, mostra-se  incabível  o 
conhecimento do pedido, pois não configurada nenhuma  das  
hipóteses  elencadas  no  art.  105 da CF, a ensejar a 
inauguração da competência desta Corte.

2 - Não é possível a esta Corte adentrar no mérito do writ, sob 
pena de  supressão  de instância, já que não houve 
manifestação em última instância  pelo Tribunal coator acerca 
dos pedidos de reconhecimento da  incompetência  do  Juízo 
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impetrado e a decretação da nulidade de todos  os  atos  
praticados no bojo da ação penal originária, 

3 - Não trazendo   o   agravante   tese   jurídica   capaz  de  
modificar  o posicionamento  anteriormente  firmado,  é  de  se  
manter a decisão agravada por seus próprios fundamentos.

4 - Agravo regimental improvido. (AgInt no HC n. 242.379/RJ, 
Relator Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 
2/8/2016, DJe 15/8/2016).

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
INDEFERIMENTO LIMINAR. MANDAMUS IMPETRADO 
CONTRA DECISÃO SINGULAR DE DESEMBARGADOR 
DO TRIBUNAL DE ORIGEM. NÃO ESGOTAMENTO DA 
INSTÂNCIA. INCOMPETÊNCIA DESTE SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. RECURSO DESPROVIDO.

1. No presente writ se impugna decisão singular de 
Desembargador do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
Territórios, contra a qual seria cabível agravo regimental, que 
não foi interposto, o que impossibilita o seu conhecimento. 
Precedentes do STJ e do STF.

2. O mandamus originário teve o seguimento negado pelo 
Desembargador Relator porque o Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e Territórios seria manifestamente 
incompetente para apreciar as questões nele alegadas, que 
deverão ser examinadas pela Corte Estadual de Goiás ante a 
declinação da competência para processar e julgar a ação 
penal deflagrada contra a paciente, o que reforça a 
impossibilidade de análise do remédio constitucional 
diretamente por este Sodalício, o que se daria em indevida 
supressão de instância.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 341.543/DF, 
Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 
17/12/2015, DJe 2/2/2016).

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. NÃO 
ESGOTAMENTO DA INSTÂNCIA ORDINÁRIA.

1. Ante o não esgotamento da instância antecedente, por meio 
da interposição do recurso cabível contra decisão monocrática 
de Desembargador Relator, não pode o Superior Tribunal de 
Justiça, subvertendo o sistema de organização judiciária, 
analisar diretamente questões não apreciadas pela Corte de 
origem, sob pena de indevida supressão de instância.
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2. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 325.124/RJ, 
Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, 
julgado em 9/6/2015, DJe 22/6/2015).

No Supremo Tribunal Federal:

HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. NÃO 
ESGOTAMENTO DE JURISDIÇÃO DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. NULIDADE PROCESSUAL. 
NEGATIVA DE AUTORIA. NECESSIDADE DE EXAME DOS 
FATOS E PROVAS DA CAUSA. IMPOSSIBILIDADE. 
DEFICIÊNCIA DEFESA TÉCNICA. INOCORRÊNCIA. 
FLAGRANTE FORJADO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.

1. Há óbice ao conhecimento de habeas corpus impetrado 
contra decisão monocrática de Ministra Relatora do Superior 
Tribunal de Justiça, em que negado seguimento ao recurso 
especial interposto naquela Corte, cuja jurisdição não se 
esgotou. Precedentes. [...].

5. Habeas corpus extinto sem resolução de mérito (HC n. 
120655, Relatora a Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, 
julgado em 10/6/2014,  Publicado em 1º/8/2014).

Ante o exposto, com fundamento no artigo 210 do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça, indefiro liminarmente o presente 

habeas corpus.

Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 10 de junho de 2019.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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